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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

Obieto: Conrataçào de emptesa para fomecimento de material odontológrco para o

Município de Monte Alegre do Piaú - PI.

l.INTRODUÇÃO
o presente Esrudo Técnico Pteliminar tem por finalidade anaüsar a viabiüdade

tócnica, aàminisüadva e econômrca da conttatação de empresa especializada pata

fofnecimento de matetial odontológico desúnado à Secretaria Municipal de Saúde do

Município de Monte Alegre do Piauí - PI.

Â aqursiçào dessÃ irrsumos é essencial para o funcionamento regular dos

sen iços oiontológcos oferudos à população, gatantindo a continuidade dos

,r..rái-..rto, reaLádos nas urudades àe saúde e conüibúndô pata a promoção da

saúde bucal.

2. DESCRIÇÃo DA NECESSIDADE
A Secietada Municipal de Saúde realiza atendimentos odontológicos por meio

da rede púbüca municipal, inclúndo procedimentos pteventivos-' cutativos.e

restauradores. Para a execução dessas ati"idades, é indispensável a disponibiüdade

contínua de materiais odontológicos adequados'

Â ausência ou insuficGncia desses insumos compromete diÍetamente a

prestação áo, ,.*içor, podendo ocasionat suspensào de atendimentos' pteiuízos à

saúde da população e âumento da demanda teprimida'

Dessa forma, tornâ-se necessária a contratação de emptesa especializada para

fornecimento tegulat de materiais odontológicos, assegurando o abastecimento das

unidades de saúde e a conunuidade dos serviços'

3. Fr-INDAMENTAçÃO DA CONTRÀTAçÃO
Â conuatação Àr.,da-e.,t^-se na necessidade de garantir a prestaÇào conúnua

e eficiente dos serviços púbücos de saúde, especialmente no que se tefere à atenção

básica e aos serviços odontológicos'
Os materiais odo.,tolãgi.o, são insumos essenciais para execução de

ptocedimentos clínicos, ,..,do áditptt"áveís para o 
-funcionamento 

das eqúpes de

iaúde bucal no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)'

À aqúsiçào desses materiais deve observar ctitérios técnicos' de quahdade e

deconfotmidadecomasnormassanitârias,exiginrjofotnecedoresqualiÍicadose
devidamente tegularizados iunto aos órgàos competentes'

4. LEVANTAMENTO DE SOLUÇÔES EXISTENTES (ANÁLISE DE

ALTERNÀTIVAS)
D"t;;; " 

planeiamánro da contrataçào foram analisadas as seguintes alternativas:

a) Aqüsiçãà Pontuâl e emergencial dos materiais:
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Álternativa inadequada, pois pode gerat descontinuidade no abastecimento, aumento
de custos e dificuldades de planeiamento.
b) Manutenção de estoque mírumo sem reposição estÍutuÍada:
Alternativa que pode tesultar em desabastecimento e comprometer o âtendimento
odontológico.
c) Conttataçào de emptesa especializada para fornecimento contínuo dos materiais:
Âlternativa mais adequada, pois garante regularidade no abastecimento, melhor
planejamento das compras e maior eficiência na gestào dos tecutsos.

5. JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA
A contratação de emptesa especializada pata íomecimento de material

odontológico apresenta-se como a solução mais eficiente para atender às necessidades
da Sectetana Municipal de Saúde.

Essa solução permite a reposrção contínua dos insumos, evitando intetrupções
nos serviços e garantindo a qualidade dos atendimentos prestados à população.

Âlém disso, possibilita maior conúole administrativo, planejamento adequado
das aqüsições e padronização dos matetiais utilizados nas unidades de saúde.

6. ESTIMATIVADE CUSTOS (SEM DETALHÀMENTO DE PLANILHA)
A estimativa de custos serâ realtzada com base em pesqúsa de preços obtida

por meio do Painel de Preços do 
-Iribunal 

de Contas do Estado do piauí - TCE/PI,
bem como análise de conúatâçôes similarcs realizadas por ouüos entes da
administtação pública.

Essa metodologia asseguta maior ttanspatência na formaçào do preço
estimado, permiundo identificar valores compaúveis com os praticados no mercado
público e gatantindo a economicidade da conrataçào.

o pfocesso
aos fecuÍsos

7. AVALTAÇÃO DE RTSCOS (RELATóRrO DE GESTÃO DE RTSCOS)
Foram idenoficados os segúntes riscos associados à conttamçào:

o Fornecimento de matetiais em desacordo com as especiÊcações técnicas;
o Atraso nâ entÍegâ dos produtos;
. Âqúsição de matedais com qualidade inferior;
o Descontinüdade no fornecimento;
o Ptoblemas telacionados à validade dos produtos.

Para mitigação desses riscos, recomenda-se:
r DeÍiniçào detalhada das especificações técnicas no Termo de Referência;
o Exigência de regrstro ou tegularização junto à ÀNVISÂ quando aplicável;
o Fiscalização rigorosa no recebimento dos materiais;
o Cont.role de estoque e vaüdade dos produtos;
o Previsào de penalidades contraruais.

Os valores estimados sedo utiüzados como referência para
Licitatório, observando a viabilidade orçamentáÍia e a adequação
disponíveis.
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8. RESULTADOS ESPERÀDOS
Com a conttataçào, espera-se alcançar os següntes tesultados:

r Continüdade dos sen'iços odontológicos no município;
o Melhotia da quaüdade dos atendimentos ptestados à populaçào;
o Reduçào da demanda teprimida por atendimentos odontológicos;
o Maior eficiência na gestão dos insumos de saúde;
o Fortalecimento das açôes de promoçào da saúde bucal.

9. CONCLUSÃO
Diante da análise realizada, conclú-se que a contraraçào de empresa

especializada para fornecimento de material odontológico é necessária e adequada
para atender às demandas da secretada Municipal de Saúde do Município de úonte
Alegre do Piauí - PI.
Â solução propostâ g^t^nÍe 

^ 
continúdade dos seniços, a eficiência na gestào dos

tecursos públicos e a melhoria da quaiidade do atendimento à população.

10. REFERÊNCIAS LEGAIS E NORMATIVAS
r Constitúção Federal - Diteito à Saúde;
r Lei n" 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde;
o Lei n" 14.133 /2021. - Lei de Licitações e Contratos Âdministrat.ivos;
o Normas da ÂNVISA aplicáveis a materiais odontológicos;
r Normas técnicas da ÂBNT aplicáveis a produtos pata saúde;
o Regulamenros do Sistema único de Saúde (SUS).

Monte Àlegre do Piauí - PI, 23 de fevereiro de 2026.
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